





INDICAÇÃO Nº 019/2026
Rosário Oeste - MT, 02 de setembro de 2026.
Sugere ao Poder Executivo a edição de Decreto ou Instrução Normativa para regulamentar o fluxo administrativo das emendas parlamentares impositivas, com análise técnica, saneamento, execução, transparência e prestação de contas.
[bookmark: _GoBack]Senhor Presidente,

Nos termos dos arts. 144 e 145 do Regimento Interno, INDICO ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que determine a elaboração e publicação de Decreto ou Instrução Normativa disciplinando, no âmbito do Poder Executivo, os procedimentos administrativos necessários à execução das emendas parlamentares impositivas.
A regulamentação é necessária para transformar as regras já previstas na Lei Orgânica em fluxo operacional objetivo, com definição de unidade coordenadora, processos, responsáveis, prazos internos, análise de documentação, comunicação de impedimentos, saneamento, execução financeira, transparência e prestação de contas.
Anexa-se, como contribuição técnica e sem caráter vinculante, minuta sugerida de Decreto, a ser analisada e adaptada pela Procuradoria, Finanças/Planejamento, Controle Interno e demais unidades competentes do Executivo.

________________________________________
SELMA ANZIL
Vereadora - Câmara Municipal de Rosário Oeste/MT


ANEXO - MINUTA SUGERIDA DE DECRETO DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº ____/2026
Regulamenta os procedimentos administrativos para análise, execução, acompanhamento, transparência e prestação de contas das emendas parlamentares impositivas no âmbito do Poder Executivo do Município de Rosário Oeste - MT.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE - MT, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 63, §§ 10 a 16, da Lei Orgânica Municipal, DECRETA:
Art. 1º Este Decreto disciplina o fluxo administrativo das emendas parlamentares impositivas, sem prejuízo das normas orçamentárias, financeiras, de contratação pública, parcerias, controle e prestação de contas.
Art. 2º A Secretaria responsável pelo planejamento/finanças coordenará o registro central das emendas, sem afastar a competência da unidade orçamentária responsável pela execução do objeto.
Art. 3º Para cada emenda será mantido processo administrativo ou registro eletrônico individualizado, contendo: autoria, beneficiário, objeto, valor, dotação, unidade responsável, documentos técnicos, atos de contratação/parceria, execução orçamentária e financeira, comunicações e eventual impedimento.
Art. 4º Recebida a programação, a unidade executora realizará análise preliminar e identificará os documentos necessários à execução. Quando houver pendência do beneficiário, será expedida notificação objetiva para saneamento, sempre que cabível.
Art. 5º As unidades administrativas deverão priorizar a instrução tempestiva dos processos de emendas impositivas, considerando a obrigatoriedade de execução estabelecida na Lei Orgânica e o encerramento do exercício financeiro.
Art. 6º A existência de impedimento de ordem técnica deverá ser demonstrada em manifestação escrita, específica, motivada e instruída com os documentos pertinentes, vedada justificativa genérica.
§ 1º A manifestação indicará as medidas adotadas para superar o impedimento e se ele é sanável ou insuperável.
§ 2º A comunicação ao Poder Legislativo observará o prazo e o procedimento do art. 63, § 13, da Lei Orgânica Municipal.
Art. 7º A Procuradoria Municipal poderá ser consultada nos casos que envolvam dúvida jurídica relevante, sem que a remessa para análise seja utilizada, por si só, como justificativa para paralisação indefinida do processo.
Art. 8º A Unidade Central de Controle Interno acompanhará, por amostragem ou matriz de risco, a regularidade da execução, a tempestividade dos processos, a transparência e o tratamento equitativo das emendas.
Art. 9º Nas emendas destinadas a organizações da sociedade civil serão observadas a Lei Federal nº 13.019/2014, o plano de trabalho, os requisitos de habilitação, a formalização da parceria, o monitoramento e a prestação de contas.
Art. 10 Nas aquisições, serviços, obras e demais contratações serão observadas a Lei Federal nº 14.133/2021 e as normas municipais pertinentes.
Art. 11 O Portal da Transparência disponibilizará dados suficientes para rastrear a execução de cada emenda, inclusive autoria, objeto, beneficiário, valor, processo, empenho, liquidação, pagamento, contratação/parceria, impedimento e resultado.
Art. 12 A unidade coordenadora elaborará relatório periódico da execução das emendas e encaminhará informações aos órgãos de controle e ao Poder Legislativo quando formalmente solicitadas.
Art. 13 A execução das emendas observará critérios impessoais e equitativos, vedada diferenciação motivada pela autoria parlamentar.
Art. 14 Os responsáveis pelas unidades administrativas deverão adotar medidas de gestão destinadas a evitar perda de prazo, frustração do objeto e encerramento do exercício sem decisão formal sobre a emenda.
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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